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PALESTRA PROFERIDA NO SEMINÁRIO 
INTERNACIONAL "UM OLHAR NO FUTURO DA 
INTEGRAÇÃO REGIONAL", REALIZADO NA 
SEDE DO TRIBUNAL PERMANENTE DE REVISÃO 
DO MERCOSUL, ASSUNÇÃO, PARAGUAI. 
Assunção, 22 de maio de 2013. 
"A revisão dos limites de atuação do 
Tribunal Permanente de Revisão como 
meio de fortalecimento da integração 
regional" 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça 
, 
E com profunda alegria e honra que recebi o 
convite do ilustre Secretário Raphael Carvalho de 
Vasconcellos para participar deste seminário 
internacional, sobretudo em virtude da importância 
crescente dos mecanismos de solução de controvérsias 
no âmbito do MERCOSUL como instrumento para 
promoção de uma maior integração regional. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esses mecanismos tiveram origem na assinatura 
do Tratado de Assunção, com o próprio surgimento do 
MERCOSUL, quando se previu uma sistemática provisória 
e bastante singela de solução de conflitos, basicamente 
mediante negociações intergovernamentais diretas. 
Pouco tempo depois, houve a assinatura do 
Protocolo de Brasília, a partir do qual se desenvolveu 
uma sistemática, igualmente provisória, que prestigiou a 
utilização de tribunais arbitrais ad hoc, tomando por 
parâmetro a metodologia usada nas arbitragens 
comerciais internacionais. 
Em 2002 - mais de 10 anos após a criação do 
MERCOSUL - firmado o Protocolo de Olivos, a estrutura 
desse sistema sofreu sensíveis modificações, sendo 
aperfeiçoada com a implantação do Tribunal Permanente 
de Revisão, de caráter perene, uma espécie de segundo 
grau de jurisdição encarregado de julgar, em grau 
recursal, decisões emanadas de tribunais arbitrais ad 
hoc. Cuidou-se de efetiva inovação em matéria arbitral, 
no âmbito da qual não é habitual submeter os laudos 
arbitrais à revisão por instância superior. 
Ainda, previu-se a possibilidade das partes 
submeterem o litígio diretamente e em única instância ao 
Tribunal Permanente de Revisão, hipótese em que este 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
terá as mesmas atribuições e competências de um 
tribunal arbitral ad hoc. 
Por fim, previu-se a possibilidade de solicitação de 
opiniões consultivas ao Tribunal Permanente de Revisão, 
assim entendidas como pronunciamentos relativos a 
indagações de caráter jurídico derivadas da vigência, 
interpretação e aplicação das normas do MERCOSUL, 
objetivando justamente resguardar sua aplicação 
uniforme para todos os Estados-membros, apesar de, 
diferentemente do que ocorre, por exemplo, como o 
modelo europeu, suas respostas não gozarem de efeito 
vinculante. 
Em suma, o Tribunal Permanente de Revisão 
possui natureza híbrida, atuando ora como órgão revisor, 
ora como órgão de primeira e última instância e ora 
como órgão consultivo. 
A sua idealização, como mecanismo voltado para a 
garantia da correta exegese, aplicação e cumprimento 
dos instrumentos jurídicos fundamentais do processo de 
integração, significou enorme avanço na solução de 
controvérsias entre os países membros do MERCOSUL, 
conferindo maior segurança jurídica às decisões arbitrais. 
Arriscaria dizer, inclusive, que o Tribunal 
Permanente de Revisão pode ser tido como estágio 
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embrionário para a futura implantação de um tribunal 
supranacional, nos moldes do Tribunal de Justiça das 
Comunidades Europeias, cujo escopo precípuo é a 
interpretação da legislação comunitária como meio de 
afirmação do direito supranacional, tendente à integração 
regional. 
O MERCOSUL propiciou o surgimento de um direito 
supranacional - indispensável à própria existência do 
bloco - que deve ser preservado de modo a superar a 
individualidade das inarredáveis e marcantes diferenças 
regionais, assegurando a uniformidade das decisões 
envolvendo litígios entre os Estados-membros. 
Após uma fase inicial em que prevaleceram 
acordos de interesses de mercado, o MERCOSUL caminha 
para alcançar uma maturidade jurídica, com a formação 
de uma consciência supranacional regional. 
Esse processo exigirá, mais cedo ou mais tarde, 
que se institucionalize a prestação jurisdicional, de sorte 
a oferecer aos países membros um mecanismo legítimo, 
uniforme, estável e seguro de solução de controvérsias. 
O primeiro passo foi dado com a criação do 
Tribunal Permanente de Revisão. Todavia, ainda não 
podemos falar numa prestação jurisdicional 
supranacional no âmbito do MERCOSUL, notadamente 
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pelo fato de que as manifestações do Tribunal 
Permanente de Revisão são de natureza consultiva, não 
vinculando os Poderes Judiciários dos Estados-membros. 
Seja como for, me parece natural que o Tribunal 
Permanente de Revisão evolua juntamente com as 
relações jurídicas do MERCOSUL, aprimorando seus 
instrumentos, que futuramente servirão de base para a 
constituição de um autêntico tribunal supranacional . 
Nesse contexto, a despeito de todos os avanços 
trazidos pelo Protocolo de Olivos, passados quase 10 
anos desde a efetiva implantação do Tribunal 
Permanente de Revisão, cabem algumas considerações 
acerca dos seus limites de atuação. 
Penso que uma maneira de conferir maior 
representatividade ao Tribunal Permanente de Revisão -
mais um passo rumo à estruturação de um tribunal 
supranacional capaz de promover a integração regional -
seria gradualmente aumentar ou ao menos facilitar os 
canais de acesso às opiniões consultivas. 
Uma das grandes novidades proporcionadas pelo 
Protocolo de Olivos foi incluir entre os entes legitimados 
a formular consultas ao Tribunal Permanente de Revisão 
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os órgãos de cúpula do Poder Judiciário dos Estados-
membros. 
A partir dessa autorização, os países membros 
regulamentaram internamente o procedimento a ser 
observado para formalização de consultas ao Tribunal 
Permanente Internacional. 
Na hipótese específica do Brasil, foi editada pelo 
Supremo Tribunal Federal a emenda regimental nO 
48/2012, definindo a sistemática para que juízes ou 
partes de processo judicial em trâmite formulem, via 
Pretório Excelso, consultas ao Tribunal Permanente 
Internacional. 
Sem me aprofundar nas minúcias da organização 
judiciária de cada Estado-membro do MERCOSUL, 
tampouco sem desconsiderar a posição hierárquica do 
Supremo Tribunal Federal brasileiro como a mais alta 
instância do Poder Judiciário nacional, parece-me que a 
melhor interpretação das disposições do Regulamento do 
Protocolo de Olivos - o qual confere aos "Tribunais 
Superiores de Justiça dos Estados partes com jurisdição 
nacional" legitimidade para solicitar opiniões consultivas 
- aponta para a possibilidade de que todos os Tribunais 
cuja competência seja de caráter nacional possam 
formular consultas ao Tribunal Permanente de Revisão. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mesmo que a maioria dos Estados-membros do 
MERCOSUL possuam um único Tribunal com competência 
nacional, na hipótese específica do Brasil, país de 
dimensões continentais, a estrutura organizacional do 
Poder Judiciário contempla mais de um órgão com 
competência nacional. 
Sendo assim, entendo que o Superior Tribunal de 
Justiça brasileiro - cuja competência constitucional inclui 
a uniformização da interpretação da lei federal em 
âmbito nacional - também detém legitimidade para 
formular consultas ao Tribunal Permanente de Revisão. 
Aliás, me parece de todo conveniente que se 
estenda essa prerrogativa ao Superior Tribunal de 
Justiça, na medida em que parte significativa das normas 
do MERCOSUL, incluindo seus Tratados fundacionais 
(Tratado de Assunção, Protocolo de Ouro Preto, 
Protocolo de Olivos etc.) e a normativa daí derivada 
(decisões, resoluções e diretivas), é recepcionada pelo 
ordenamento jurídico brasileiro com "status" de lei 
federal, cuja uniformização, como visto, foi 
constitucionalmente atribuída ao Superior Tribunal de 
Justiça. 
Não bastasse isso, desde a promulgação da 
Emenda Constitucional nO 45/2004, o Superior Tribunal 
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de Justiça também é responsável pela homologação de 
sentenças estrangeiras, bem como pela concessão de 
exequatur às cartas rogatórias, estando constantemente 
em contato com decisões arbitrais de caráter 
internacional, que potencialmente podem gerar dúvidas 
interpretativas. 
Inclusive, de acordo com o ordenamento jurídico 
brasileiro, não se encontra sujeita a homologação ou à 
concessão de exequatur a sentença ou carta rogatória 
que ofender a soberania nacional ou a ordem pública. 
Portanto, não obstante trate-se de uma questão de 
política judiciária interna do país, creio que o próprio 
Tribunal Permanente de Revisão deveria estar aberto à 
recepção de consultas formuladas via Superior Tribunal 
de Justiça. Até porque, dentre os princípios norteadores 
do Tribunal Permanente de Revisão - que congrega 
inclusive o papel arbitral - estão a economia processual e 
a razoável duração do processo. 
Dessa forma, considerando que o Superior 
Tribunal de Justiça é a mais alta Corte brasileira em 
matéria de legislação federal, responsável também pela 
homologação de sentenças estrangeiras e concessão de 
exequatur a cartas rogatórias, afigura-me desnecessário 
que pedidos de consulta por ele ou a ele encaminhados 
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tenham de ser repassados ao Supremo Tribunal Federal 
para que, somente então e após um juízo positivo de 
admissibilidade, sejam submetidos ao Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul. 
Acredito que o próprio Superior Tribunal de Justiça 
- e fica aqui um compromisso meu, na qualidade de 
integrante daquela Corte, de suscitar essa questão ao 
Conselho de Administração - como fez o Supremo 
Tribunal Federal, poderia incluir em seu Regimento 
Interno procedimento tendente ao processamento de 
consultas formuladas ao Tribunal Permanente de Revisão 
do Mercosul. 
Outra medida que contribuiria - e muito - para 
uma maior representatividade do Tribunal Permanente 
de Revisão, mas que certamente é bem mais arrojada, a 
depender não apenas da disposição interna e individual 
de cada Estado-membro, mas de um consenso dos 
integrantes do MERCOSUL, seria admitir que consultas 
pudessem ser formuladas diretamente por particulares, 
pessoas físicas e jurídicas, independentemente da 
existência de um processo judicial em trâmite, mesmo 
que com algumas limitações de ordem prática. 
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Essa possibilidade de participação direta dos 
particulares - já aventada inclusive pelo ex-árbitro e 
então Presidente do Tribunal Permanente de Revisão, 
Prof. Dr. João Grandino Rodas - implicaria efetivo 
aumento na demanda do Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul e, por conseguinte, seu maior 
reconhecimento como órgão legítimo e eficiente de 
pacificação de controvérsias surgidas no âmbito do 
MERCOSUL. 
Nessa toada não se pode olvidar que os Países 
Membros desenvolvem, paralelo ao Poder Judiciário 
respectivo, formas alternativas de solução de conflito, 
como por exemplo a mediação institucionalizada na 
cidade de Buenos Aires e, considerando que os 
mediadores são juízes de fato ao conduzir as partes à 
mediação - então a eles também deve ser concedida a 
legitimidade para formular consulta perante o Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul. 
Na mesma linha a arbitragem, que caminha a 
passos bem mais largos que a mediação. Aos árbitros, da 
mesma forma, devem se conceder a legitimidade para 
acessar o Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, 
pois é inegável que as relações comerciais mais 
significativas hoje, exemplificando com o Brasil, são 
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resolvidas por Câmaras de Arbitragem. Aqui também os 
árbitros que são juízes de fato e de direito. ~~ 
Pcrv ~~ OS ~~e .. ~ ~ 
f13enso que a enomlnaçao o seminário, "um olhar 
no futuro da integração regional" - muito feliz - nos 
impulsiona a pensar e caminhar com ousadia, revendo os 
limites de atuação do glorioso Tribunal Permanente de 
Revisão do Mercosul, e propiciando uma significativa 
ampliação na legitimidade para acessá-lo. 
Por fim, noto que, nos seus contornos atuais, as 
s x ~tas do Tribunal Permanente de Revisão não 
~ulam o consulente, muito menos os Estados-
membros, servindo apenas como instrumento hábil à 
orientação do Juiz e das partes. 
Urge, mesmo se tratando de um passo largo para 
o futuro, após uma maior consolidação do Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul, devidamente 
incorporado e aceito na cultura jurídica de cada Estado 
Membro, liIIFJ que as opiniões consultivas do Tribunal 
~...;,~ 
Permanente de Revisão do Mercosul devem ~r ~ 
força vinculante para todas as jurisdições nacionais dos 
Estados-membros, a exemplo do que ocorre com o 
reenvio prejudicial no âmbito do Tribunal de Justiça da 
União Europeia . 
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o processo de reenvio prejudicial foi responsável 
por assegurar a uniformização do direito europeu, 
pacificando entendimentos acerca da sua interpretação e 
validade. 
poder"ã1 com certeza, as opiniões consultivas 
emitidas pelo Tribunal Permanente de Revisão do 
Mercosul exercer papel equivalente na América do Sul, 
contribuindo para igual uniformização do direito do 
MERCOSUL, assegurando bases sólidas e consistentes 
para o fortalecimento da integração regional. 
Agradeço a hospitalidade e a atenção de todos ,po 
tempo que espero ter contribuído com a proposta 
cumprindo, "um olhar no futuro da Integração 
Regional" e refletindo sobre os futuros caminhos a 
serem trilhados para que alcancemos efetiva Integração 
Regional no âmbito do MERCOSUL. 
